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    PREFÁCIO




    Uma dissertação em que a prática e a teoria convergem




    Foi com grande alegria que recebi o convite para prefaciar a dissertação do Prof. Marcos Ribeiro – apropriação da agenda no primeiro período do governo Dilma Rousseff, estratégias e dividendos políticos – que será, sequencialmente, publicada. Marcos é uma pessoa de fino trato, que consegue unir humanismo, profissionalismo e uma inteligência arguta para lidar com os fatos do cotidiano. O conheci em decorrência de atividades profissionais há alguns bons anos, e desde então, a cada trabalho conjunto, tornei-me seu amigo e admirador.




    O objeto fulcral da dissertação consiste no fenômeno da apropriação, que ocorre todas as oportunidades em que o Poder Executivo, dentro do âmbito das competências delineadas na Constituição Cidadã, envia ao Poder Legislativo proposta com a mesma temática de outra proposta já em tramitação no Congresso Nacional. A questão, como deixou muito bem claro o autor, é que pode haver uma preponderância na fixação da agenda legislativa por parte do Executivo, redundando em uma perda do capital político dos integrantes do Legislativo (Pierre Bourdieu). Essa prática legislativa exercida de forma assaz intensa pelo Executivo possui diferentes graus de concretização pragmática, podendo diferenciar-se através de temáticas já trabalhadas no âmbito do Legislativo, com a adoção de ideias semelhantes ou até mesmo de cópias literais de dispositivos de proposições de legislação em trâmite.




    Outrossim, deve-se deixar claro que o marco temporal utilizado foi o período de 2011 a 2014 – primeiro governo Dilma, utilizando-se como marco teórico as perspectivas neoinstitucionalistas e de Bourdieu.




    Partiu-se do pressuposto que ainda impera no Brasil uma combinação entre presidencialismo forte, presidencialismo de coalizão e concentração de poderes de iniciativa de leis nas mãos do Presidente da República. Inclusive, Guilhermo O’Donnell classificava o presidencialismo brasileiro de um modelo de hiperconcentração nas mãos do chefe do Executivo.




    A bem da verdade, desde a ocorrência das variadas crises que culminaram com o afastamento de Dilma do poder (golpe/impeachment), -o que continuou com o governo Temer e que continua com o governo Bolsonaro-, há uma notória debilidade do Executivo, em que o Legislativo deixa de se contentar apenas com nacos do poder. Não se sabe a extensão desse novo reequilíbrio e sua duração, mas pode ser o prenúncio para uma nova reestruturação do sistema de governo, em que cada um dos poderes atenha-se ao seu desenho institucional.




    Na verdade, não se pode asseverar que a pauta legislativa é compartilhada pele Chefe do Executivo e pelo Parlamento. Inexiste um debate político, pautado ou não por ideologias, que possa fornecer as condições necessárias para o desenvolvimento nacional. Infelizmente, configura-se em uma programação imposta pelo mercado, dentro dos marcos do neoliberalismo, não obstante se a implementação dessas medidas redundaram no maior processo de desindustrialização já verificado em economias periféricas e em um crescimento pífio que perdura por mais de trinta anos. Então, as políticas públicas implementadas, mesmo passando pelos governos de Lula e de Dilma, em menor extensão e profundidade, são ditadas por interesses mercadológicos, por intermédio de truísmos que adquirem status de verdades absolutas, mesmo que sem sustentáculo em sua esfera fática, como metas de inflação, superávit primário e câmbio flutuante.




    A base teórica em que amarrou-se as linhas agora descritas alicerça-se no institucionalismo e na teoria sociológica de Pierre Bourdieu. O autor defende a existência de pontos de aproximação e distanciamento das teorias adotadas, demonstrando a aplicabilidade da categoria sociológica “campo político” como ferramenta de estudo. Assim, identificando a semelhança de abordagens que prestigiam a trajetória histórica, pode-se ressaltar a compatibilidade entre a trajetória histórica da instituição, no caso o parlamento, e o habitus da perspectiva bourdiana, que enfoca a trajetória histórica do agente, mas através de certos comportamentos que seriam pré-determinados.




    Bastante pertinente e profícua a utilização de Pierre Bourdieu como um dos pilares da dissertação. O desenvolvimento da conceituação sobre campo político, capital político e poder simbólico possibilitou uma fundamentação diferenciada ao trabalho.




    A conceituação de campo político permite vislumbrar as especificidades desse microcosmo social, mas sem cair em premissas pueris, como maximização das satisfações de seus próprios interesses, minimização de custos e pressuposição de que os agentes políticos agem de forma racional. Quando se atrela o campo político à realização dos direitos humanos esculpidos na Constituição, pode-se retirar um campo mais abstrato de subjetividade e colocá-la em trilhos mais ancorados que serão construídos de acordo com os consensos produzidos na sociedade, mas sem esvair a força normativa da Carta Magna.




    O capital político é umas das formas de capital delineado por Bourdieu, juntamente com o capital econômico, social, cultural e o simbólico, que amalgamado pelo habitus, que funciona como uma invariável axiológica, estrutura as maneiras de cristalização das realizações sociais. O capital político se diferencia dos demais porque ele é específico para um certo tipo de relação social, em que o objetivo maior consiste na ocupação de espaços políticos, independentemente de haver intenção de moldar determinado esquadro ideológico. Não é inexorável que o capital político sobreviva à sombra do poder, não obstante para o seu desenvolvimento necessite da possibilidade do seu alcance e de sua manutenção por determinado período temporal. Esses tipos de capitais propiciam a compreensão da posição social de certos grupos, explicando a tendência comportamental de seus integrantes e a recriação da ordem existente.




    O poder símbolo, que segundo Bourdieu é formado por cada um dos capitais mencionados, atuando em esferas distintas, responsabiliza-se pelo exercício do poder na sociedade, especificamente como poder formal e material. Da interação estrutural de cada um dos capitais mencionados surge o poder simbólico, que sofre variação de acordo com circunstâncias históricas, sociais, econômicas e culturais. Fazendo um diálogo com o simbólico professado por Lacan, pode-se dizer que ele é a prerrogativa do grande Outro, sendo mais premente do que o habitus, pois fornece a cada cidadão os elementos que serão inexoráveis para a determinação do comportamento de cada indivíduo. Ele seria o responsável pela dessubjetivação do sujeito, impedindo-o de encontrar o seu verdadeiro desejo.




    Quanto à outra base teórica do trabalho, o institucionalismo, considera-se que ela se mostra pertinente desde que não seja tomada como uma infraestrutura que pode modificar os outros microssistemas, principalmente o econômico. A linhagem institucionalista que hoje permeia a ciência social brasileira, compreendida de uma forma geral, não pode ser tomada como uma panaceia epistemológica, mas pode ser muito bem delimitada para explicar determinado órgão governamental dentro das limitações apresentadas pelo seu campo de incidência.




    No cômputo total, foram identificadas vinte e sete (27) incidências do fenômeno da apropriação que foram reunidas de acordo com a temática em vinte e quatro (24) casos, dentro do período proposto para a análise, que compreende os anos de 2011 a 2014. Começou com o PL n. 2.442/2011, sobre o Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, de autoria do Poder Executivo; e terminou com o MPV nº 665/2014, convertida na Lei nº 13.134/2015, que dispôs sobre política de emprego e novas regras para concessão de seguro-desemprego e abono salarial.




    Na conclusão, seguindo uma rigidez metodológica que restou evidenciada ao longo do trabalho, focou-se na essencialidade da problematização e das hipóteses alinhadas ao longo da análise. A problematização se cingiu a dois pontos: como o fenômeno da apropriação foi praticado no primeiro governo Dilma? E de que maneira influenciou o capital político dos parlamentares e do Executivo? As hipóteses agasalhadas partiram do pressuposto de que o mencionado fenômeno ocorre de forma frequente e que oportuniza um ganho de capital político para o Executivo e a sua base parlamentar, através da associação positiva da temática apropriada a seu favor.




    A primeira conclusão foi sustentada pela empiria oriunda da atestação da frequência do fenômeno e suas variações ao longo do período vislumbrado. O segundo centrou-se na aferição do capital político dos agentes envolvidos no fenômeno da apropriação, através do prestígio, respeito, poder, densidade eleitoral, disponibilidade de capital para disputar as eleições – até 2015 era permitido o financiamento privado –, em suma a partir de elementos que possibilitam uma alavancagem política.




    Dessa forma, vê-se que a presente dissertação conseguiu esmiuçar com esmero os objetivos almejados, inserindo-se em um assunto muito importante para descurar o processo legislativo brasileiro. Como o autor não é uma pitonisa tentando divinar os caminhos de Delfo, diante das modificações efetuadas nos últimos governos (pós-2014), apresenta-se um trilhar muito claro para o seu futuro projeto de tese, na tentativa de desvendar as modificações no regime presidencialista, notando-se uma certa mitigação em seu poder discricionário, com um consequente aumento das prerrogativas do Legislativo, mesmo que alicerçada em práticas patrimonialistas de alguns membros da direção desse poder.




    Prefiro pensar que essa ainda embrionária autonomia do Poder Legislativo possa seguir os eflúvios do modelo republicano, para que na futura tese do Prof. Marcos Ribeiro, rogando ao destino que ainda possa prefaciar o trabalho vindouro, os dados empíricos futuramente coletados possam apresentar uma sinergia entre o Executivo e o Legislativo na efetivação dos direitos sociais, culturais e econômicos consagrados pela Constituição Cidadã de 1988.
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    1. APRESENTAÇÃO




    O fenômeno da Apropriação da agenda legislativa é tema assíduo no quotidiano do processo de elaboração de leis que já foi reconhecido pelo ambiente acadêmico doméstico (SILVA, 2013). Em linha geral, configura-se sempre que o Executivo, no universo de competência concorrente com o Legislativo, envia ao Legislativo proposta com a mesma temática de propostas já em andamento no Congresso Nacional. O arcabouço constitucional dota o Executivo de certa preponderância na fixação da agenda que pode contar ou não com a colaboração dos integrantes do Legislativo. No senso corrente, verifica-se a preocupação com a ingerência de um poder sobre as atribuições centrais do outro, que redunde em desprestígio da atividade parlamentar, em desfavor do capital político dos seus integrantes, na consagrada expressão de Pierre Bourdieu (1989, p. 187) pela qual alguns indivíduos se destacam na sociedade em relação a outros, o que lhes dá capacidade política de influência. Enquanto isso, a literatura doméstica aprofundada sobre a matéria (SILVA e ARAÚJO, 2010) indica outra abordagem relacionada à maneira como o fenômeno é utilizado pelo Executivo para conseguir aprovar as políticas públicas que pretende desenvolver. Esta peculiar linha de observação leva em conta a utilização da Apropriação da agenda como meio estratégico e integrante de um dos componentes relacionados à administração de base de apoio do Executivo no parlamento, o que significa, em última instância, busca e manutenção da governabilidade no presidencialismo brasileiro.




    A presente pesquisa usa o modelo da Apropriação para mapear o fenômeno durante o período de 2011 a 2014 (primeiro governo Dilma Rousseff) e efetuar a análise de cada caso selecionado de Apropriação sob as perspectivas neoinstitucionalista e de Bourdieu, buscando verificar como o fenômeno interage com o poder simbólico almejado pelo Executivo e pelos parlamentares quando da aprovação de uma lei ou política pública.


  




  

    2. OBJETO




    A temática considera o sistema presidencialista adotado pelo Brasil, para o que se revisita a literatura sobre o assunto, sua evolução até os dias atuais. Num segundo estágio, analisa-se o uso específico da estratégia propiciada pela Apropriação, a maneira como o Executivo lança mão do fenômeno e como se dá a interação pelo poder simbólico almejado pelo Executivo e pelos parlamentares. Efetuada esta limitação temática, aponta-se o marco temporal de abrangência da pesquisa, que cobrirá o Primeiro Governo Dilma, isto é, de 2011 a 20141.




    




    

      

        1 Justifica-se o recorte temporal pela possibilidade de aferição dos efeitos que o fenômeno pode apresentar na arena eleitoral em 2014.


      


    


  




  

    3. OBJETIVOS




    3.1 OBJETIVO GERAL




    Constitui objetivo geral efetuar o mapeamento de casos de Apropriação da agenda legislativa por parte do Poder Executivo no período compreendido entre 2011 e 2014 e analisá-los sob a perspectiva da teoria neoinstitucionalistas em diálogo com a teoria dos campos de Bourdieu.




    3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    - Efetuar revisão bibliográfica para demonstrar o conceito de Apropriação a ser utilizado no presente trabalho;




    - Contextualizar, a partir da reunião bibliográfica, o conceito de Apropriação no campo de estudos das relações entre Executivo e Legislativo;




    - Compreender as relações políticas que se estabelecem entre os agentes do fenômeno; e




    - Verificar eventuais implicações da Apropriação na aquisição de capital político dos agentes.


  




  

    4. JUSTIFICATIVA




    A quantidade de trabalhos que se propõe a investigar a relação Executivo-Legislativo é muito extensa, visto que o tema é de grande relevância para a sociedade. No entanto, estudos voltados para averiguar essa relação a partir do funcionamento do Congresso Nacional focando a Apropriação da agenda do Poder Legislativo têm relatado que, a despeito da carga de prerrogativas que a Constituição franqueou ao Poder Executivo, ele não consegue aprovar suas proposições sem influência do Poder Legislativo. Tornou-se majoritária a ideia de que o bom êxito do Governo depende de uma coordenação eficaz da sua base de apoio no Congresso (LIMONGI, 2006; LIMONGI; FIGUEIREDO, 2009).




    Araújo e Silva (2012) ao fazerem levantamento entre os anos de 2003 e 2010 acerca de propostas de iniciativa do Executivo, cujo conteúdo não se identificava com matéria de índole exclusiva, apontam que mais de 40% dizem respeito a atos normativos pontuais sobre créditos orçamentários e outras autorizações específicas e concluem que a capacidade de criação de agendas, mobilização de discussões e aprovação de projetos devem ser medidas levando-se em consideração matéria cuja iniciativa é compartilhada por ambos os poderes. Os referidos pesquisadores também pontuam aspectos que ainda não tinham recebido atenção das estatísticas divulgadas acerca das taxas de dominância e de sucesso do Executivo.




    Em relação às taxas de dominância e de sucesso do Executivo, Gomes (2011) pesquisou o ingresso de proposições de período compreendido entre 1999 e 2006, e trâmite aferido até março de 2009, considerando as vias legislativas de proposições em todos os temas de política e particularmente nos temas relacionados à saúde, e confirmou, em textual, que




    a estatística de que 86% da produção até meados da década de 1990 seria predominantemente de autoria do Executivo, foi confirmada nos estudos de Carneiro (2009), que considerou o período de 1988 a 2007, encontrando um valor de 79,7%; muito próximo ao valor encontrado nesse estudo, de 76,9% para o caso da via ordinária (embora a metodologia tenha sido diversa). GOMES (2011, p. 179)




    A temática requer a compreensão não apenas dos resultados obtidos pelas proposições enviadas ao Legislativo, mas o modo, a estratégia, como o Executivo utiliza o ferramental de que dispõe e o comportamento de certos parlamentares que também se valem do fenômeno para angariar capital político a seu favor. No Brasil, a combinação de presidencialismo forte, presidencialismo de coalizão, um multipartidarismo fragmentado e a concentração de poderes de iniciativa de leis nas mãos do Presidente da República tem levado os doutrinadores e estudiosos ao reconhecimento de que há certa preponderância na definição da agenda do Executivo sobre o Legislativo. Um subsistema que integra o todo. A observação que se empreende, neste particular, é identificar o campo político como teorizado por Bourdieu (1998), que possui regras próprias e que desempenha papel característico no contexto da governabilidade. Não se trata de um corpo formado pelo Poder Executivo ou pelo Poder Legislativo exclusivamente. Ele é observado como um campo em permanente embate interno, composto por integrantes de ambos os poderes, influenciados por fatores externos do campo, como as forças provenientes dos grupos de pressão e o contexto econômico e social, com o objetivo finalístico da governança.




    O interesse do tema vincula-se à importância de forma específica de estratégia propiciada pelo fenômeno da Apropriação no contexto das relações Legislativo-Executivo na arena legislativa e sua repercussão na arena eleitoral.




    Já existem pesquisas abrangendo esta temática em períodos anteriores (SILVA, 2013), com reconhecimento científico e acadêmico, de onde se deduz a relevância e utilidade de aferição abrangendo o período proposto como forma de contribuição para a análise do comportamento parlamentar brasileiro onde o pesquisador desenvolve sua atividade.


  




  

    5. PROBLEMATIZAÇÃO




    5.1 PROBLEMA DE PESQUISA




    Verificação de propostas oriundas do Poder Executivo que chegam ao Congresso Nacional, cujo conteúdo já é abordado pelas proposições de origem parlamentar e tramitam no âmbito das duas Casas Legislativas. Presume-se que a análise destas proposições, permeadas pelo poder de agenda de que se serve o Poder Executivo, influenciam a atuação dos parlamentares, com reflexos em suas relações com sua base eleitoral (accountability vertical) e, por conseguinte, na arena eleitoral. O fenômeno também tem reflexos nas relações entre Poderes (accountability horizontal) e na própria base de apoio governamental.




    Pode-se sintetizar a problematização indagando-se:




    1) Como o fenômeno da Apropriação foi praticado no primeiro governo Dilma Rousseff?




    2) De que maneira influenciou o capital político dos parlamentares e do Executivo?




    5.2 HIPÓTESES




    1) O fenômeno apresenta-se de maneira frequente e há temas em que o Executivo se arroga a titularidade da autoria;




    2) A Apropriação oportuniza ganho político especialmente ao Executivo e à sua base parlamentar, com a associação positiva da temática apropriada a seu favor.


  




  

    6. METODOLOGIA




    Tendo em vista que o núcleo de interesse é relativamente amplo e não há preocupação de busca de dados ou evidências que corroborem ou neguem suposições prévias efetuadas com base nos trabalhos de Araújo e Silva (2012) e Silva (2014), pressupõe-se a existência do fenômeno e adota-se o procedimento de mapeamento da Apropriação para selecionar casos concretos e estudá-los sob a perspectiva de um diálogo entre a teoria do neoinstitucionalismo da escola da escolha racional e a teoria dos campos de Bourdieu.




    Os dados foram compilados diretamente no ambiente de trabalho, que é o Congresso Nacional, pelo próprio pesquisador. O estudo tem caráter eminentemente descritivo e busca identificar as conexões do fenômeno – que ocorre no interior de instituições complexas – com o poder simbólico teorizado por Bourdieu. Esta amostragem de características básicas indica adequação de escolha pela pesquisa qualitativa, focando estudo de casos com objetivo de conferir o conteúdo de proposições oriundas do Executivo com aquelas de origem parlamentar em tramitação nas duas casas legislativas. Contudo, não será escolha exclusiva, opta-se também pela quantificação tanto das proposições originárias no Executivo e analisadas no Congresso Nacional – já existentes propostas idênticas ou similares em tramitação no Parlamento – quanto de elementos resultantes do próprio processo congressual.




    O ferramental utilizado consiste na análise documental e a colheita de dados junto ao banco de dados da Câmara dos Deputados através de modelo proposto por Rafael Silva (2014) que leva em consideração os projetos dos parlamentares como fontes da Apropriação, em textual:




    a observação do fenômeno da Apropriação implica que existem agendas formalmente colocadas por parlamentares que despertam o interesse do governo. Em muitos casos, são projetos de lei que estão vinculados direta ou indiretamente ao desenvolvimento de suas carreiras políticas, evidenciando fortes indícios de intermediação de interesses entre a sociedade organizada e o Parlamento. SILVA (2014, p. 28)




    Visando revestir a escolha de casos com objetividade, e possibilitar as demarcações compreensíveis e replicáveis, a presente pesquisa colhe inspiração na tese de doutorado “Construindo e gerenciando estrategicamente a agenda legislativa do Executivo: o fenômeno da Apropriação” (SILVA, 2013), para adotar a análise reversa de seleção de casos (unidades de análise de pesquisa), pela qual são identificados através dos portais da Presidência, da Câmara e do Senado, num primeiro momento, os projetos oriundos do Executivo, excluindo-se naturalmente as matérias de iniciativa exclusivas, e, noutro, possíveis conexões com proposições de iniciativa parlamentar em trâmite. Uma vez encontrado o resultado desta etapa preliminar de comparação efetuada através de palavras-chave, busca-se analisar o objeto da política para compreender apenas as que apresentem similitude.




    Após a seleção de cada caso, e de seu estudo propriamente dito, é aferido o grau de Apropriação, a partir de índice proposto por Silva e Araújo (2010b, p.7), que em síntese é obtido através da seguinte fórmula:




    IA = [image: ]




    Onde




    n representa o número de indicadores selecionados para avaliar cada processo de apropriação;




    i representa cada proposta do Executivo, tal que




    αi ϵ [0;1] representa o escore recebido por cada indicador; e 0≤ IA1≤ n.




    O modelo prevê uma sequência de apuração de três indicadores: participação dos parlamentares no processo de negociação ou tramitação da proposta do Executivo, abordagem e tipo de proposição. O índice poderá variar de “0” a “3”, representando o primeiro um grau mínimo de apropriação e máximo de cooperação e o “3” um grau máximo de apropriação e máximo de ação unilateral2.




    Quanto ao ganho político que esse processo pode oportunizar ao parlamentar, tanto em relação aos seus objetivos de reeleição ou alavancagem de sua carreira política, destaca o mesmo autor (2014, p. 30), referindo-se aos “agenda holders3”:




    [...] um olhar atento sobre o Congresso permite identificar que muitos parlamentares apresentam projetos de leis, mas nem todos se esforçam para vê-los aprovados; muitos são relatores, mas nem todos os trabalhos dessa natureza se traduzem em melhoria ou amadurecimento dos textos inicialmente apresentados, ou mesmo chamam a atenção dos setores da sociedade (SILVA; ARAÚJO, 2013). No entanto, não se pode negligenciar a existência de parlamentares que assumem papéis relevantes em várias matérias que tramitam no Congresso Nacional, destacando-se na articulação da agenda em debate e na tradução dessa articulação em textos legais que garantem consistência política e, também, técnica. (SILVA; ARAÚJO, 2013)




    A atividade deste tipo de parlamentar articulador já começou a ser notada quando a ciência política brasileira, inconformada com as pesquisas que apenas consideravam o número de propostas saídas do Executivo e aprovadas pelo Congresso Nacional, passou a focar sua atenção para a capacidade de modificação de tais propostas nascidas no Executivo (CRUZ, 2011). Olhar sob esta perspectiva vem de confirmar a importância do papel legislativo, que modificam as iniciativas do Executivo, conforme se observa de estudo publicado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), o qual revela que entre 2005 e 2014 o protagonismo na elaboração de políticas públicas passou a ser do Legislativo (ALMEIDA, 2015). Resultado que já encontrava previsão em Figueiredo e Limongi (2005), Carvalho (2003) e Gomes (2011).




    Para aferir empiricamente a importância do papel de parlamentares no processo legislativo, utiliza-se do modelo proposto por Silva e Araújo (2013), que leva em consideração dois parâmetros: (a) “atratividade” como parâmetro de determinação do nível de interesse do Congresso com o nível de complexidade do tema e corresponde à simples razão entre a quantidade de emendas apresentadas e a quantidade de artigos do texto da proposta legislativa; (b) “aceitação” que está relacionada ao número de emendas aprovadas. Este último parâmetro, quando da análise no Senado Federal, toma o nome de “receptividade”, em função da aceitação ou não das emendas aprovadas na Câmara Alta e aceitas na Câmara dos Deputados.




    




    

      

        2 Nos quadros 1 e 2 constantes do ANEXO, tem-se o detalhamento dos escores dos indicadores “participação” e “Abordagem” e o mapa dos escores do índice de apropriação (IA).


      




      

        3 Parlamentar que centraliza articulações políticas entre os demais parlamentares, o Poder Executivo e representantes dos grupos de pressão, cf. (ARAÚJO; SILVA, 2013, p 292).


      


    


  




  

    7. MARCO TEÓRICO




    7.1 REVISÃO DE LITERATURA




    7.1.1 Evolução do “design” institucional do presidencialismo brasileiro




    Para definir as relações fundadas no multipartidarismo como aquilo que chamou de presidencialismo imperial nas relações entre Legislativo e Executivo, Sérgio Abranches (1988) cunhou o termo “Presidencialismo de Coalizão”. Um sistema caracterizado pela instabilidade, de alto risco e cuja sustentação dependeria, quase que exclusivamente, do desempenho corrente do governo e da sua disposição de respeitar os pontos ideológicos ou programáticos considerados inegociáveis, os quais nem sempre são explícita e coerentemente fixados na fase de formação da coalizão.




    Como apontam Pereira, Müller (2000) e Ames (2003), havia no Presidencialismo de coalizão o receio de paralisia decisória, devido ao comprometimento das ações governamentais na aprovação de políticas de interesse público conduzidas por fatores institucionais causadores do risco permanente de instabilidade política (MOISÉS, 2011). Esse quadro, segundo esses analistas, levaria a choques frequentes entre ambas as esferas de governo (Executivo e Legislativo aglutinados na coalizão) e, por conseguinte, à inviabilização da agenda do Poder Executivo. Ademais, o Congresso Nacional era visto como entrave à governabilidade, em razão da pulverização de partidos indisciplinados. A formação de maiorias, nesse contexto, tornar-se-ia uma tarefa problemática (MOISÉS, 2011).




    Nessa direção, Rojas (2003) avalia que essa visão articulada do sistema presidencialista, aliada ao sistema proporcional de representação parlamentar e o multipartidarismo, levou os analistas da época a identificarem um forte potencial de ingovernabilidade, com a dificuldade ou mesmo impossibilidade de se formarem coalizões de governos estáveis.




    A Constituição de 1988 apresenta duas grandes contradições: ao passo que fortalece o Congresso Nacional em relação aos poderes perdidos durante a ditadura militar, concentra muitos poderes no Executivo, principalmente na iniciativa legislativa. O controle da agenda do Poder Legislativo pelo Presidente da República é uma das características que marcam as relações entre esses dois poderes após o advento da Constituição de 1988. Trata-se de uma garantia institucional consignada pela Carta Maior ao Poder Executivo que preservou vantagens institucionais existentes no regime militar.




    A propósito, Santos (1997) aponta que a relação entre o presidente da República e o Congresso Nacional pode ser vista como o problema institucional mais importante da conjuntura política brasileira da época. De um lado, apresenta-se um presidente que diz ter sido eleito para promover reformas constitucionais, cuja consecução, porém, requer o apoio de coalizão parlamentar de tamanho considerável. De outro, um Poder Legislativo dividido entre aqueles que demandam autonomia para interferir no processo decisório, e os que concedem apoio sistemático às propostas de reforma emanadas do Executivo. Pode-se dizer que, em geral, o Congresso, particularmente a Câmara dos Deputados, vem correspondendo de forma satisfatória aos reclamos de governabilidade.




    Por outro lado, esse poder torna-se evidente quando se investiga a iniciativa legislativa nas áreas de maior repercussão e conflito, como tributação, orçamento, regulamentação e alterações na estrutura de cargos, salários e gratificações do funcionalismo público e da burocracia nomeada, instâncias em que o Executivo detém a prerrogativa exclusiva de propor legislação.




    Para Figueiredo e Limongi (2008), o Poder Executivo conta também com uma poderosa arma para alterar unilateralmente o status quo legal: as Medidas Provisórias, cuja entrada em vigor é imediata, ainda que necessitem de validação pelo Legislativo dentro de um período determinado. Na legislação orçamentária, ainda mais importante do que a prerrogativa da iniciativa são as limitações impostas ao poder de emenda do Congresso que, em última análise, só pode remanejar verbas alocadas em investimento, eis que as receitas são estimadas pela proposta original e os gastos destinados a pessoal, custeio e pagamento da dívida não podem ser cortados.




    O Poder Executivo no Brasil possui amplos poderes para enviar e defender a sua agenda perante o Congresso. A par desse mecanismo formal, não se pode desconsiderar a capacidade de articulação de uma base aliada forte o suficiente para aprovar proposições alinhadas com o plano de governo e o poder de veto são alguns mecanismos que asseguram ao Poder Executivo os meios de manter a sua preponderância.




    Figueiredo e Limongi (2001) apontaram que, a partir de da Constituição de 1988, o Executivo preservou seu papel legislador a ponto de lhe propiciar certa predominância legislativa decorrente de sua capacidade, garantida constitucionalmente, de controlar a agenda – o timing e o conteúdo – dos trabalhos legislativos. Os mecanismos constitucionais que ampliam os poderes legislativos do presidente – ou seja, a extensão da exclusividade de iniciativa, o poder de editar medidas provisórias com força de lei e a faculdade de solicitar urgência para os seus projetos – ratificados pela constituição de 1988 – não só lhe permitem definir a agenda legislativa, mas também o colocam em posição estratégica para a aprovação de seus projetos.




    Esse forte controle do Executivo sobre a agenda legislativa resulta no enfraquecimento do Poder Legislativo, pois o Executivo detém a prerrogativa de iniciar a legislação de interesse e, desta forma, pode explorar estrategicamente este direito. O Legislativo, porque age somente após o Executivo ter feito a proposta, tem seu raio de ação limitado (FIGUEIREDO; LIMONGI, 2008).




    Nesse sentido, estudo dos conflitos e da cooperação entre o Legislativo e o Executivo na definição da agenda legislativa em sua origem permite o reconhecimento de influência de vários fatores que vão desde o modelo de fragmentação partidária, passando pela centralização orçamentária nas mãos do Presidente da República até a preponderância do Poder Executivo, principalmente na iniciativa legislativa de proposições do seu interesse, conforme definido pela Constituição.




    Timothy Power (2015), com o propósito de sintetizar a evolução do tema, publicou ensaio no qual identifica observação dialética assumida pela literatura sobre instituições políticas, afirmando a tese, a antítese, e a sua síntese. A primeira encerrando visão pessimista, negativa, quanto à possibilidade de governança; a segunda (antítese), reivindicando a importância dos partidos políticos pugnando pela possibilidade de o Presidente governar em concertação com eles. A síntese, segundo o referido autor, veio com o modelo alcunhado por “presidencialismo de coalizão” que fornece campo para a atuação de várias vertentes de pesquisa sobre instituições políticas. Em suma, o autor aponta estágio do atual modelo resultante da “unificação” dos anteriores e possibilita acomodação dos argumentos antagônicos da tese pessimista e da antítese otimista.




    Gomes e Martins (2016) ao estudarem temas específicos relacionados à educação e saúde no Legislativo brasileiro constatam a importância do papel congressual na definição de políticas públicas, característica que se compatibiliza com o “presidencialismo de coalizão”. Pinça-se do resumo dessa pesquisa que:




    A análise do papel do Congresso na definição de questões de política pública para o debate sobre a caracterização das legislaturas em um espectro que vai desde a ‘transformação’ para o tipo ‘Arena’ (de acordo com a tipologia de Polsby). Este trabalho, relacionado com o caso brasileiro, considera as definições relevantes para as áreas de educação e saúde.




    [...]




     O Congresso brasileiro parece ter sido, ao mesmo tempo, ativa, reativa, colaborativo e inovador. Esta constatação leva à conclusão de que o Legislativo brasileiro deve ser colocado em um nível intermediário entre os tipos extremos de categorias de Polsby; esta posição é compatível com o ‘presidencialismo de coalizão’. (GOMES; MARTINS, 2016, p. 506)




    7.1.2 Evolução da abordagem do fenômeno da Apropriação




    Nessa direção, um desses mecanismos é a apropriação da agenda do Poder Legislativo. Estudos de Silva e Araújo (2007) descrevem que, com considerável frequência, o Executivo se apropria do conteúdo de projetos elaborados por parlamentares, apresentando-os como medidas provisórias ou como projetos de lei de sua iniciativa. Tal prática pode assumir diferentes feições em moto continuo crescente que reflete diferentes graus de apropriação: abordagem de temáticas já trabalhadas no âmbito do Legislativo, adoção de ideias semelhantes ou até mesmo cópias literais de dispositivos de proposições legislativas em trâmite.




    Recentemente, a análise acadêmica evoluiu e proporciona avanço não apenas na forma objetiva de aferição da Apropriação, mas na sua concepção como uma das estratégias usadas pelo Poder Executivo consistente na associação do seu poder institucional de agenda e o gerenciamento da coalizão multipartidária. Não basta ao Poder Executivo contar com maioria formal da coalizão para aprovar suas políticas públicas. A natureza da base do governo no Congresso e a complexidade do processo político requerem uso estratégico adequado dessas poderosas ferramentas. Nessa perspectiva descritiva constata-se a evolução da abordagem crítica e atualizada nos trabalhos de Rafael Silveira e Silva e Suely Mara Vaz Guimarães de Araújo, a saber: “Apropriação da agenda do Legislativo: como aferir esse fenômeno?”; “Reflexões sobre os estudos legislativos no Brasil: por um retrato mais fidedigno do Parlamento e dos parlamentares”; “Titulares da agenda e carreiras políticas”; “Mais além do presidencialismo de coalizão brasileiro: o fenômeno da apropriação da agenda legislativa”; e “Ainda vale a pena legislar: a atuação dos agenda holders no Congresso Brasileiro”.




    O penúltimo dos artigos acima referidos sobre a temática afirma, à guisa conclusiva, que consensualmente se reconhece o bom êxito do Poder Executivo na aprovação de sua agenda legislativa, mas não se pode inferir seja fácil sua obtenção. A natureza multipartidária e complexa da sua base de apoio parlamentar requer o uso estratégico e adequado de ferramentas presidenciais. A apropriação estudada permite ao Executivo estender a coalizão formal para alcançar maioria com tática de construção de coalizão ad hoc pela qual assegura votos na oposição. A noticiada pesquisa, ademais, indica que o fenômeno estudado propicia beneficiar o Partido do Presidente em detrimento dos demais integrantes da base e os de oposição. É possível ao Chefe do Executivo obter autoria de políticas e com isso angariar capital político a seu favor (ou de seu partido ou de outra agremiação que faça parte de sua base), inclusive em temáticas que se arroga titularidade exclusiva, e especialmente evitar maiores riscos de interferência. A análise demonstra possibilidade de uso da arena legislativa congressual como fonte informacional de políticas. O autor não hesita em apontar a importância do uso de estratégias, como a oportunizada pela Apropriação, como forma de ultrapassar a dependência de governar por coalizão, sem enfraquecê-la.




    7.2 ABORDAGEM DA REALIDADE POLÍTICA




    A realidade política pode ser estudada sob vários enfoques, e entre as abordagens tradicionais mais utilizadas em ciência política e que encontra pertinência com o presente projeto é o estudo de processo de tomadas de decisão, assim definido por Márcio Cambraia (2015, p. 44):




    Trata-se de approach a que se dedicam também a psicologia, a área de administração de empresas e de marketing, a estatística, a economia. Procura-se dissecar como são tomadas as decisões, quais os seus fundamentos, quais os participantes, suas fases e consequências. Decisões individuais só nos dizem respeito quando ligadas diretamente ao sistema político ou quando capazes de influenciá-lo. [...] O decision making process, que tem sido objeto de inúmeras pesquisas de estudos de caso, permeia todo este trabalho. No entanto, é importante que o analista tenha sempre presente a frequente coexistência de dois espectros do processo decisório: o formal e o informal. [...] o analista deve também preocupar-se com o processo não formal, ou seja, deve conhecer e avaliar as influências menos aparentes, mas constantemente mais vitais do processo. Na situação do Brasil, a exemplo do que ocorre em muitos parlamentos, há um grupo restrito de parlamentares que realmente têm peso específico nas tomadas de decisão. [...] Não se considera exagerada a estimativa, corrente em Brasília, de que há um núcleo de aproximadamente cinco por cento de deputados e de senadores que têm maior peso efetivo nas decisões parlamentares e na política nacional.




    Além dessa abordagem tradicional, toma-se alicerce teórico na Teoria de Sistemas, cuja origem vem dos anos 1920, com o biólogo Ludwig von Bertalanffy e, em síntese, um sistema político pode ser visto como “um mecanismo de processamento das demandas e apoios, transformando-os em decisões” (CAMBRAIA, 2015, p.52), tudo para identificar um sistema, ou até mesmo um subsistema, político brasileiro que abarca processos e interações não contemplados pela visão apenas institucional, composto por integrantes do Poder Executivo e do Poder Legislativo que se designa como Governo (Executivo e base de apoio parlamentar, formal e informal, com seu dinamismo peculiar).




    A linha teórica adotada para a pesquisa guarda compatibilidade com outras aqui também escolhidas: o neoinstitucionalismo, e a teoria de Pierre Bourdieu (1989) sobre campo político, capital político e poder simbólico. A opção propicia a abordagem sob a perspectiva da teoria neoinstitucional da escola da escolha racional cuja origem está vinculada a estudos no interior do congresso norte-americano e teve inspiração fecunda na economia da organização, focaliza sua investigação na maneira como o regulamento do parlamento influencia o comportamento de seus integrantes, como os partidos estruturam as deliberações e outros fenômenos políticos como o comportamento das coalizões (LAVER; SHEPSLE, 1990).




    7.2.1 O neoinstitucionalismo da escola da escolha racional




    A visão de mundo político é concebida como conjunto de dilemas de ação coletiva em que os indivíduos agem estrategicamente de modo a maximizar a satisfação de seus próprios interesses correndo o risco de produzir resultados sub-ótimos para a coletividade. A premissa utilizada é que os agentes políticos agem de maneira racional, objetivando a reeleição, a manutenção ou o impulso da carreira política, e, para tanto, buscam maximizar seus benefícios e minimizar seus custos.




    Referida escola utiliza um enfoque calculador para explicar a influência das instituições sobre a ação individual e, ao mesmo tempo em que reconhece que as instituições influenciam a ação dos atores políticos e atuam como regras do jogo, também aceita que o ambiente poderá ser modificado por decisive players. À instituição compete fornecer ambiente propício à interação de atores políticos de molde a minimizar os custos da transação.




    
7.3 O FENÔMENO DA APROPRIAÇÃO SOB A PERSPECTIVA TEÓRICA DE PIERRE BOURDIEU





    A noção de campo político empreendida por Bourdieu permite construir a realidade política de maneira rigorosa; possibilita a comparação dessa construção com outros campos, como o religioso, o artístico; e, como todo bom conceito, oferece virtudes negativas ao consentir tanto a eliminação de falsos problemas quanto a construção de novos (BOURDIEU, 2011).




    Os atributos desta visão de mundo dão ideia da utilidade deste instrumento para a análise tanto das relações travadas entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo quanto no processo político em geral.




    O presente capítulo aborda, de maneira progressiva, as noções básicas da teoria social e sua especificação para o campo político, onde se busca identificar a inserção da Apropriação de agenda legislativa. Examinam-se brevemente a teoria das formas simbólicas; o modelo de espaço social pluridimensional explicado a partir da distribuição desigual de diferentes formas de capital (econômico, social e cultural e um quarto tipo a que denomina capital simbólico); o poder simbólico; o habitus; as regras do jogo político e os seus atores; as diversas formas de capital político e as relações entre os atores e o partido político.




    7.3.1 A teoria das formas simbólicas




    O tema foi desenvolvido por Bourdieu na década de 1970 e sintetizado na obra “A distinção. Crítica social do julgamento”. A partir da constatação de práticas culturais e sua correspondência com as classes sociais, o pensador francês identificou princípio que legitima a hierarquia nelas existente. Para ele, os gostos e preferências não são resultado da categoria social a que pertence o indivíduo, mas uma forma de vinculação social que, à semelhança do que ocorre nas relações econômicas, proporciona diversas estratégias exploratórias usadas como mecanismo de poder. A noção tradicional de hierarquia social em forma piramidal, com classes definidas em paradigma material, é superada para dar lugar a um modelo social espacial pluridimensional, caracterizado pela desigualdade da distribuição de diversas formas de capital. Este arcabouço propicia a compreensão da posição social de certos grupos, explicando a tendência comportamental de seus integrantes e a recriação da ordem existente.




    O capital dos atores, da mesma forma que se dá nas estruturas econômicas, é acumulável por investimento ou por alguma forma de transmissão (herança, doação, cessão). O capital é sinônimo de poder (BOURDIEU, 1983). Há três principais tipos de capital: o econômico, o social e o cultural. Há, ademais, um quarto: o capital simbólico, que pressupõe a disponibilidade daqueles três e da capacidade de obter o reconhecimento social, o prestígio, o respeito. Enquanto o econômico se baseia na propriedade de bens e de outras fontes de renda, o social diz respeito à rede estável de contatos que o ator consegue ao estar inserido num determinado grupo4. O sistema de acúmulo do capital social requer cuidado de longo prazo.




    Por seu turno, o capital sugere o saber e o conhecimento atestado por diplomas e títulos. Há três formas básicas: incorporado, que é identificado pelos gostos, maneiras, qualidades cognitivas; objetivado, que se revela por meio de bens da cultura, como objetos de arte, escrituras, pinturas, etc.; e institucionalizado, que se manifesta pelo acesso permitido pelo capital econômico a carreiras profissionais. O primeiro é adquirido por meio da socialização em família e pelo acesso à educação, acompanha o indivíduo pela sua existência biológica e exige largo investimento temporal. Sói deixar características marcantes, como a maneira de falar e de expressão de um determinado grupo ou região. Não é adquirível pela compra, doação. O segundo, o capital cultural objetivado, ainda que os objetos identificadores sejam transferíveis, as qualidades pessoais e o conhecimento cultural necessários para o seu usufruto não os são. Já o terceiro, o capital cultural institucionalizado, para tornar-se valor apreciável, dependerá da demanda do respectivo título (carreira) no mercado de trabalho da época que se pretende explorar.




    O quarto tipo de capital referido por Bourdieu é o capital simbólico, que pode ser identificado em forma de prestígio, carisma, encanto, a credibilidade da formação indicada pelos títulos acadêmicos, a inserção num determinado grupo social que assegura fama, boa reputação, respeito. Os outros tipos de capital são necessários para a aquisição, mas, ao contrário deles, sua aquisição dependerá também do reconhecimento dos outros e se traduz num autêntico poder social, poder de influência.




    O arcabouço teórico reformula a visão piramidal de empilhamento de classes sociais, exatamente com o aporte desta categorização de diversas formas de capital. Os atores, assim, distribuem-se no espaço social segundo uma dupla lógica: Uma delas consiste no encontro de grupos sociais segundo o volume do capital (social, econômico e cultural), em ordem hierárquica numa dimensão vertical; a outra, obedece ao relacionamento dos diversos grupos sociais segundo os diversos tipos de capital, em dimensão horizontal de acordo com o volume do capital econômico e cultural. Há uma terceira dimensão, representada pelo tempo que se leva para acumular capital, a qual se denomina trajetória. Toda mudança de posição no espaço social requer pagamento ao preço de trabalho, esforço e tempo (BOURDIEU, 1984).




    7.3.2 Poder simbólico




    O conceito relaciona-se com violência, não a violência aberta e declarada, mas aquela exercida sobre um ou conjunto de atores e que explica a adesão na qualidade de dominados num determinado campo. É dominação consentida, a partir de aceitação de regras e crenças tidas como evidências naturais, imodificáveis, segundo a percepção de regras de ordem prática.




    7.3.3 Habitus




    O conceito de habitus está vinculado à estrutura de relações do indivíduo. Ela dispõe de elementos que contribuem para a explicação acerca do estilo de vida, do gosto, do julgamento, da ação do indivíduo num determinado ambiente. Bourdieu procurou uma alternativa teórica ao objetivismo e ao subjetivismo5. O habitus possui função mediadora entre os históricos do indivíduo e da sociedade e a inclusão desse indivíduo nessa sociedade, de tal forma que a estrutura social não se constitui num determinismo, mas num sistema aberto (a novas experiências) que contém disposições mais ou menos estáveis de um ator aferíveis no decorrer do tempo. O habitus opera numa estrutura a que Bourdieu denomina de campo.




    7.3.4 O campo




    Os campos, que também são identificados como campos de luta, de poder ou de jogo (BOURDIEU, 1987) são relativamente autônomos. O campo mais importante do espaço social são as classes, mas abrange outras especificidades, como o esporte, a música a literatura, a moda, etc. Apresentam-se como espaços simbólicos, no qual são travadas disputas internas entre agentes, embates que legitimam a posição social alcançada por alguns que conseguem maior volume de capital. O objeto das disputas é a manutenção6 ou mudança da relação de poder interno.




    Em sua obra “Sobre a televisão”, Pierre Bourdieu (1997, p. 57) afirma que:




    Um campo é um espeço social estruturado, num campo de forças – há dominantes e dominados, há relações constantes, permanentes, de desigualdade, que se exercem no interior desse espaço – que também um campo de lutas para transformar ou conservar esse campo de forças. Cada um, no interior desse universo, empenha em sua concorrência com os outros a força (relativa) que detém e que define sua posição no campo e, em consequência, suas estratégias.




    7.3.5 Especificações para o campo político




    Abordadas as noções básicas da teoria social, passa-se a sintetizar as regras e características inerentes ao campo político.




    Em fevereiro de 1999, na Universidade de Lumière-Lyon, Pierre Bourdieu, em conferência que proferiu sobre o tema, enfatizou a importância da especificidade, em textual:




    Por que falar em campo político? O que isso acrescenta do ponto de vista da compreensão da política? Seria isso sobrepor à realidade do mundo político um conceito aparentemente muito próximo da intuição ordinária e de noções de que nos armamos espontaneamente para compreender o mundo político? Fala-se frequentemente de arena política, de jogo político, de lutas políticas ... [...]




    Falar de campo político é dizer que o campo político (e por uma vez citarei Raymond Barre) é um microcosmo, isto é, um pequeno mundo social relativamente autônomo no interior do grande mundo social. Nele se encontrará um grande número de propriedades, relações, ações e processos que se encontram no mundo global, mas esses processos, esses fenômenos, se revestem aí de uma forma particular. É isso o que está contido na noção de autonomia: um campo é um microcosmo autônomo no interior do macrocosmo social.




    Autônomo, segundo a etimologia, significa que tem sua própria lei, seu próprio nomos, que tem em si próprio o princípio e a regra de seu funcionamento. É um universo no qual operam critérios de avaliação que lhe são próprios e que não teriam validade no microcosmo vizinho. Um universo que obedece a suas próprias leis, que são diferentes das leis do mundo social ordinário. Quem quer que entre para a política, assim como alguém que ingresse em uma religião, deve operar uma transformação, uma conversão. Mesmo que esta não lhe apareça como tal, mesmo que não tenha consciência disso, ela lhe é tacitamente imposta, e a sanção em caso de transgressão é o fracasso ou a exclusão. Trata-se, portanto, de uma lei específica e que constitui um princípio de avaliação e eventualmente de exclusão. Um índice, o escândalo: quem entra para a política se compromete tacitamente a eximir-se de certos atos incompatíveis com sua dignidade, sob pena de escândalo.




    Esse microcosmo é também separado do resto do mundo. Como o campo religioso, o campo político repousa sobre uma separação entre os profissionais e os profanos. No campo religioso, há os laicos e os clérigos. Não existe sempre um campo político (simplesmente enuncio esta proposição, sem argumentar a propósito). Há uma gênese do campo político, uma história social do nascimento do campo político (...)




    É importante saber que o universo político repousa sobre uma exclusão, um desapossamento. Quanto mais o campo político se constitui, mais ele se autonomiza, mais se profissionaliza, mais os profissionais tendem a ver os profanos com uma espécie de comiseração. (BOURDIEU, 1999, p. 203).




    O contexto inicial motivador do teórico francês foi o que se conhece em ciência política como accountability vertical, isto é, relação de prestação de contas entre o eleito e seus eleitores. Pretendia descrever as regras do jogo invisível do campo político, com o objetivo de fomentar a participação política da população em geral. A massa de eleitores supõe que está bem informada pelo noticiário, o que a torna capaz de realizar boas escolhas. Contudo, a comunicação de massa apenas dá a sua versão do assunto informado (BOURDIEU, 2000). Um dos objetivos perseguidos neste contexto foi analisar as condições sociais e as estratégias de comunicação formadoras da opinião pública e descrever a linha que separa os profanos dos políticos profissionais.




    A autonomia visível do campo político, com linguagem própria, regras específicas inerentes ao jogo político, não se dá por inteiro, em razão da necessidade dos atores (uma minoria que participa do campo7) de ir buscar no âmbito externo apoio para as lutas internas.




    A propósito, na mesma conferência de 1999, na Universidade de Lumière-Lyon, Pierre Bourdieu assevera:




    Vê-se, pois, que o campo político tem uma particularidade: nunca pode se autonomizar completamente; está incessantemente referido a sua clientela, aos leigos, e estes têm de alguma forma a última palavra nas lutas entre os clérigos, entre os membros do campo. Por quê? O que faz com que a política não seja poesia, que o campo político não seja como o poético, é o fato de que o que está principalmente em jogo nas lutas simbólicas e políticas sobre o nomos (nomos vem do verbo némo, que significa operar uma divisão, uma partilha; comumente o termo é traduzido por “a lei”, mas significa também, mais precisamente, o que chamo de princípio de visão e de divisão fundamental, que é característico de cada campo) são a enunciação e a imposição dos ‘bons’ princípios de visão e de divisão. No campo político, se eu disser que a divisão principal é a divisão entre ricos e pobres, obterei uma determinada estrutura social. Se disser que a principal é a divisão entre franceses e estrangeiros, obterei uma estrutura inteiramente diferente. Em outras palavras, os princípios de divisão não têm nada de fortuito. Eles são constitutivos dos grupos e, portanto, das forças sociais. A política é uma luta em prol de ideias, mas um tipo de ideias absolutamente particular, a saber, as ideias-força, ideias que dão força ao funcionar como força de mobilização. [...]




    As lutas políticas são lutas entre responsáveis políticos, mas nessas lutas os adversários, que competem pelo monopólio da manipulação legítima dos bens políticos, têm um objeto comum em disputa, o poder sobre o Estado (que em certa medida põe fim à luta política, visto que as verdades de Estado são verdades transpolíticas, pelo menos oficialmente). (BOURDIEU, 2000, p. 131)




    À semelhança do que ocorre nos diversos campos, onde há um capital próprio, característico, com valor exclusivo para o campo correspondente, no campo político identifica-se o capital político como derivação do capital simbólico, e subdivide-se em capital de popularidade que pressupõe ser o ator conhecido e reconhecido por suas capacidades pessoais notáveis; o capital autoritário delegado que está relacionado ao prestígio de uma instituição, que lhe transmite temporária e limitadamente o referido capital e pode manifestar-se como capital fiduciário, isto é, de confiança que lhe depositam os membros do seu partido, por exemplo, como capital de funções adquiridas pela posição do ator na instituição, ou como capital político objetivado, que está relacionado ao aparato político-partidário.




    Como se apontou em parágrafo precedente deste capítulo, o habitus possui função mediadora entre os históricos do indivíduo e da sociedade e a inclusão desse indivíduo nessa sociedade, de tal forma que a estrutura social não se constitui num determinismo, mas num sistema aberto (a novas experiências) que contém disposições mais ou menos estáveis de um ator aferíveis no decorrer do tempo. A maneira de pensar e de agir do ator político sofre influência tanto desse histórico individual como do coletivo (do campo político), o que significa necessidade de aprendizagem tanto das regras do jogo inerentes ao referido campo como das habilidades necessárias a própria sobrevivência no permanente embate interno. Neste contexto, a estratégia assume destaque. Se permanecer dentro do campo desafia a dominação de linguagem própria, submissão a provas e rituais impostos pela regra do jogo político (formais e informais), conseguir lugar de destaque ao preço da conquista do capital simbólico (capital político, isto é, poder de influência dentro do campo), requer mais: o uso adequado de estratégias que servem para tomada de posições e sua defesa.




    Pode-se afirmar, sob a perspectiva teórica de Pierre Bourdieu, que o fenômeno da Apropriação da agenda praticada pelo Executivo nas suas relações com o Legislativo são parte destas habilidades desenvolvidas pelos atores dentro do campo político, locus de permanente luta de poder, visando chegar a posições internas mais vantajosas.




    Se por um lado tem-se a busca da aprovação de políticas públicas, de onde decorre a aquisição do capital político (dos atores que as patrocinam ou as apoiam) junto ao eleitorado e aos próprios integrantes do campo, não menos certo resulta a necessidade de angariamento de votos no Legislativo para consecução desse objetivo. A moeda necessária, segundo imposição do sistema, do enjeux8, das regras do jogo político inerente ao campo, é o voto. A estratégia para obter a aprovação passa pelo fenômeno da Apropriação que, como se verá, oportuniza diversas maneiras de obter o troféu9 representado pela aprovação e pela implementação de determinada política pública.




    7.4 ESTRATÉGIA NO JOGO POLÍTICO




    Se há um jogo, como infere o autor da teoria dos campos, existem estratégicas usadas pelos seus participantes, com o objetivo de prever o comportamento de seus adversários, nesse ambiente de permanente embate no interior do respectivo campo, e retirar proveito a seu favor.




    Igualmente, sob a perspectiva da escola da escolha racional, a estratégia, como se viu, é mecanismo presente na busca de maximização de resultados com o mínimo de custos.




    A busca de governabilidade10, cujo padrão, no âmbito doméstico, depende das escolhas estratégicas do Executivo frente ao contexto político e social, conforme inferem Amorim Neto, Cox e Mc Cubbins (2003), é tarefa inerente à atividade política. Neste panorama, o fenômeno da Apropriação pode ser identificado como uma das dimensões do espectro da governabilidade. A provocação do fenômeno está impregnada pelo comportamento estratégico do Executivo.




    Assim, identificada no voto parlamentar a moeda corrente do jogo político, cuja aquisição requer pagamento de preço por parte do ator interessado na obtenção de poder político, torna-se necessário abordar uma das estratégias adotadas para esse fim e que se relacione com o tema da pesquisa, isto é, com o fenômeno da Apropriação.




    7.4.1 Estratégias propiciadas pela Apropriação




    Em trabalho de pesquisa pioneiro no Brasil sobre o tema, SILVA (2013) analisou quatro perspectivas, de onde se infere a importância estratégica da operação da agenda, a saber: (i) a estratégia pelas regras internas do Congresso; (ii) estratégias padronizadas ou contingenciais; (iii) estratégias de antecipação de agendas disfarçadas e (iv) estratégias do uso do veto presidencial.




    Pela primeira, prioriza-se a importância das regras e dos procedimentos legislativos no trâmite da agenda. Tomam-se dois eixos de investigação: o tempo demandado para apreciação do projeto de iniciativa do Executivo; e o grau de autonomia das comissões. O seu marco teórico baseia-se nos trabalhos de Cox e McCubbins (1992:2005) e Döring e Pereira e Muller (2000).




    Pela segunda perspectiva (os padrões de estratégias padronizadas ou contingenciais), focaliza-se a maneira pela qual o governo consegue e mantém suas maiorias. A indagação inspiradora deste ângulo de observação é se os Executivo e Legislativo agem de forma unilateral, como se um outorgasse delegação ao outro para iniciar propostas. As pesquisas de Pereira, Power e Rennó (2005; 2008) destacam-se ao abordar as medidas provisórias e mostrar evidências que o uso de medidas provisórias em situações de conflito nas relações Executivo-Legislativo constitui forma de inibir o bloqueio de propostas do Executivo por parte do Legislativo; em momentos interesse mútuo, de cooperação, serve como espécie de catalizador capaz de acelerar o metabolismo legislativo. De toda sorte, não se vislumbrou padrão de atuação. Na evolução literária, registra-se a tese de negação de usurpação legislativa por parte do Executivo no uso das medidas provisórias e afirmação da tese pela qual importa o impacto das medidas executivas dessa natureza na base de apoio (RODRIGUES, 2008).




    Pela terceira perspectiva, isto é, da estratégia da antecipação, tem-se como linha de interesse o processo de negociação antes da submissão da matéria ao plenário legislativo. Nela, analisa-se o ambiente prévio para a aprovação da agenda, e comporta diversas etapas. Esta perspectiva foi analisada no âmbito político norte-americano onde se destaca o trabalho de Beckamnn (2010). Para o caso brasileiro, registra-se o trabalho de Diniz (2005) pelo qual avalia o resultado da tentativa de imposição de agenda do Executivo não pelo resultado final da proposição, mas à luz do contexto. Nem sempre o objetivo final de uma proposição é sua aprovação, mas forma de mensurar a tendência de votação em matéria semelhante, ajustando suas propostas principais antes de submetê-las ao crivo do Congresso.




    Por último, a perspectiva da estratégia do uso do veto presidencial pela qual se observa a capacidade do Executivo, a partir do veto, exercer o poder positivo de gerar nova agenda governamental. Silva e Araújo (2010a), Cameron (2000) e Tsebelis e Alemán (2005) são amostras de trabalhos publicados na literatura especializada a propósito do tema.




    7.5 DIÁLOGO ENTRE AS TEORIAS NEOINSTITUCIONALISTAS E A TEORIA DOS CAMPOS




    Após breve introdução dos conceitos básicos bourdianos (habitus, campos e capitais), que antecederam a caracterização do campo político como cenário específico de forças e lutas travadas entre agentes num determinado momento, cumpre verificar os pontos de aproximação e distanciamento das teorias adotadas na presente pesquisa, para demonstrar a aplicabilidade da categoria sociológica “campo político” concebida por Bourdieu como ferramenta de análise.




    A identificação das posições que os agentes ocupam nas instituições, como no interior dos partidos políticos e dentro do parlamento, especialmente posições de destaque proporcionadoras de notoriedade, popularidade, reconhecimento adquirido pela trajetória de vida, é necessária para verificar se o padrão alcançado num deles se repete no outro.




    O campo político é, assim, o cenário no qual se verifica uma permanente disputa entre agentes que possuem capitais desiguais em busca de espaço político que, por sua vez, permita aos agentes dominantes manter a posição de destaque ou aos dominados romper seu status e galgar posições melhores. Essa lógica possibilita identificar uma aproximação da teorização bourdiana com a teoria da escolha racional, já que nesta a motivação dos agentes dominantes (reeleição ou projeção da carreira em outros cargos) é a motivação de sua luta dentro do parlamento perfeitamente caracterizado como campo político. Neste sentido, o campo político torna-se uma ferramenta teórica para a compreensão da atividade dos agentes parlamentares, especialmente os relatores, os autores, os proponentes de emendas, e “agenda holders” relacionados a projetos objeto de Apropriação.




    Outro ponto de aproximação da teoria dos campos de Bourdieu com a teoria racionalista pode ser verificada com o incremento de elementos exteriores à perspectiva institucionalista. Se, por esta, o que mais importa é a estrutura organizacional da instituição, o conjunto de procedimentos, protocolos, normas e convenções oficiais e oficiosas a ela inerentes, que o agente utiliza para consecução de seu objetivo de reeleição, por aquela, o agente utiliza seu capital angariado em outros campos, como o cultural, econômico, que Bourdieu caracteriza como habitus, para agir como autoridade de especialista em determinadas matérias e, com isso, sobressair-se nesse ambiente de permanente competição. Pesquisa sobre políticas de segurança pública no Legislativo federal foi empreendida (PINHO, 2015)11 com esse foco, para comprovar a importância da teoria dos campos em ciência política.




    A teoria dos campos, ademais, presta-se ao diálogo com a escola que antecedeu o neoinstitucionalismo nas vertentes partidária, distributivista e da escolha racional, o institucionalismo histórico. Esta escola trabalha com a evolução histórica das instituições associando-as às organizações e às regras ou convenções editadas pelas organizações. Importa-se com o modo como as instituições repartem o poder de maneira desigual entre os grupos sociais e defende uma causalidade social dependente da sua trajetória histórica. Os seus teóricos definem instituição como conjunto de procedimentos, protocolos, normas e convenções oficiais e oficiosas inerentes à estrutura organizacional da comunidade política ou de economia política (HALL; TAYLOR, 2003).




    Neste contexto, identificável a semelhança de abordagens prestigiando a trajetória histórica, ressaltando-se que, enquanto o institucionalismo histórico preocupa-se com a trajetória histórica da instituição, o habitus da perspectiva bourdiana foca a trajetória histórica no agente, o que permite prever determinados comportamento do próprio agente.




    Bourdieu, em sua obra “Poder Simbólico” (1989, p. 42) afirma que “o habitus é essa espécie de senso prático do que se deve fazer em dada situação – o que achamos, no esporte, o sendo de jogo, arte de antecipar o futuro do jogo inscrito, em esboço, no estado atual do jogo”. O habitus, portanto, também mostra vizinhança com a Teoria dos Jogos, amplamente utilizada pela escola da escolha racional.




    




    

      

        4 Capacidade de pertencimento.


      




      

        5 Teoria objetivista preconiza que as estruturas sociais são preponderantes sobre as ações dos indivíduos. Já a subjetivista, ao revés, dá primazia à ação do indivíduo sobrepondo-se à estrutura social.


      




      

        6 Os que dispõem de maior capital simbólico, isto é, poder de influência inerente ao tipo de campo, preferem a manutenção das regras e das relações de poder, que lhes são mais vantajosas. Ao contrário, os que revelam déficit deste tipo de capital, optam pela relativização das regras do campo (BOURDIEU, 1980a, p. 115).


      




      

        7 Embora proclamando-se a igualdade formal do ordenamento liberal, na realidade há larga desigualdade de acesso ao campo. (BOURDIEU, 1999).


      




      

        8 Não existe similar na tradução do francês para o vernáculo. Corresponde ao conjunto de regras formais e informais do jogo político.


      




      

        9 O campo é também conceituado como espaço estruturado de posições onde agentes ou ocupantes estão em concurso pelos seus troféus.


      




      

        10 Expressão empregada no sentido de capacidade de o sistema político implementar e executar políticas públicas escolhidas pelo Executivo e selecionadas em sua agenda. A sua aprovação no Legislativo é o caminho que liga o fenômeno ao alcance da governabilidade, (SILVA, 2013).


      




      

        11 Políticas de segurança pública produzidas e aprovadas no Congresso Nacional no período de 2007 a 2012. A pesquisa sugere configuração da produção das políticas de segurança pública enquanto campo de lutas e disputas pela conservação ou transformação da estrutura do campo e institucionalizando habitus da formação e da profissão dos parlamentares.
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